CERIMÓNIA DE POSSE DO DIRECTOR REGIONAL DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E ENERGIA

Ponta Delgada, 3 de Março de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional, Carlos César
O inicio de funções do VIII Governo Regional está marcado por um período anterior de quatro anos, cujas dominantes, no plano económico, passaram pelo estabelecimento da confiança empresarial, pelo crescendo do volume da despesa pública afecta ao investimento, pelo crescimento da economia e das empresas e pela estabilidade social.

Qualquer empresário com que hoje falamos, reconhece essa mudança e vive a expectativa da sua continuidade. Estamos longe do “melhor dos mundos”, mas estamos cada vez melhores.

Nenhum empresário investe em clima de desagregação social ou recessão económica. Todos confiam no nosso futuro e o Governo confia, cada vez mais, nos nossos empresários.

Nos últimos quatro anos, cerca de 28% da despesa dos vários planos anuais da Região foram dedicados directamente à “dinamização do crescimento e à competitividade do sector produtivo privado.”

À excepção do “fomento agrícola”, foram os sistemas de incentivos os que mais verbas representaram, com cerca de nove milhões de contos, nos últimos quatro anos. Se a isso somarmos as verbas provenientes de sistemas nacionais a que recorremos, como o SIFIT, o PROCOM, o RIME e o SAJE, perceberemos ainda melhor a dimensão do que esteve em causa na nossa economia, depois do período de “vacas magras” que os Açores viveram nos anos anteriores.

Podemos dizer, sem o menor risco de desmentido, quem entre 1997 e 2000, revitalizaram-se centenas de pequenas indústrias, o comércio tradicional, empresas de serviços e o crescimento, substancial, do sector do turismo. Só nos centros históricos de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo, Ribeira Grande, Praia da Vitória, Lagoa e Vila franca do Campo, o pequeno comércio investiu cerca de 5,2 milhões de contos na reabilitação das suas empresas.

Poucos acreditaram que conseguiríamos essa viragem na economia, mas conseguimos.

Agora, ao iniciarmos uma nova fase de planeamento e execução para os próximos quatro anos, os descrentes, sempre os mesmos, não deixarão de o ser. Mas vamos conseguir de novo, trabalhando para a sustentação da nossa economia e para a consolidação do emprego, a modernidade e o sucesso da experiência açoriana.

A proposta de Plano de Médio Prazo, que será aprovada dentro de um mês no Parlamento, é um sinal inequívoco da continuidade dessa mudança para melhor.

Prosseguiremos a aposta do primeiro Governo da Nova Autonomia na dinamização do crescimento e da competitividade do sector produtivo privado, a qual será, ainda, reforçada por montantes não directamente inseridos no Plano, que vão beneficiar as diversas actividades produtivas, como são os casos do Centro de Congressos e do Pavilhão de Exposições de Ponta Delgada, ou do Plano Integrado da Baía de Angra do Heroísmo, os quais constituirão empreendimentos de referência, num investimento de mais de uma dezena de milhões de contos.

É também significativo o aumento da despesa pública que será adstrita aos sistemas de incentivos regionais no próximo quadriénio, a qual ultrapassará os 16 milhões de contos, o que significa um aumento, face ao quadriénio anterior, de, nem mais nem menos, 88%. A esse valor de incentivos, somar-se-á, ainda, as verbas do Programa Operacional de Economia que negociámos para ser afecto aos Açores, e que será no valor de 27,4 milhões de contos.

O crescimento da nossa economia e a resposta positiva do sector privado, são, assim, para já, realidades imparáveis.

Todavia, outros aspectos necessitam de ser consolidados e até enquadrados de forma diferente.

O aumento da produtividade, através da inovação tecnológica, da requalificação dos recursos humanos e da melhoria das eficiências energética e ambiental, merecem uma renovada convergência de esforços. Urge, por isso, investir nesses objectivos pelo que o Plano de Médio Prazo aponta para crescimentos substanciais nas áreas do ambiente e da Ciência e Tecnologia.

Por outro lado, quando as taxas de desemprego apresentam, sistematicamente, valores próximos dos 2,5%, o grande desafio que se coloca é, também, o de produzir mais e melhor com as mesmas pessoas. A formação Profissional estará, assim, na ordem do dia, reflectindo-se numa grande subida do investimento neste sector: no Quadro Comunitário de Apoio III as verbas do Fundo social Europeu passarão para 24 milhões de contos, face aos 12 milhões de contos do anterior; o investimento do Plano é potenciado pela diminuição obtida da taxa de comparticipação regional e as verbas provenientes do Gabinete de Gestão do Emprego, de origem nacional, estarão disponíveis em montante acrescido.

A racionalização dos espaços produtivos, através do apoio à criação de parques e zonas industriais, é uma tarefa que exige a cooperação múltipla das administrações regional e local e dos investidores privados, no sentido da implantação e deslocalização de empresas.

A selecção de novos mercados, a promoção de um conjunto de produtos e a certificação de origem serão outros aspectos de especial consideração. 

Continuaremos a apoiar a modernização e a dinamização do comércio tradicional nos Açores, nos principais centro históricos, estando neste momento em fase de dinamização os estudos prévios das vilas de Povoação, Nordeste, Vila do Porto, Santa Cruz da Graciosa, Velas, Calheta e São Roque do Pico. O estudo global da Horta está já em fase de adjudicação, prevendo-se que ainda este ano se passe à fase de candidaturas individuais dos comerciantes do centro histórico daquela cidade.

A convergência do tarifário eléctrico prosseguirá, com bons efeitos no tecido comercial e industrial, depois de termos já reduzido em 26,2%.

Encaramos, por tudo isto, com confiança a evolução da nossa economia nos próximos anos.

Para o Governo, é fundamental continuar a assegurar a cooperação financeira do Estado e a boa utilização dos quadros comunitários, agora que poderemos executar o nosso maior plano de investimentos de sempre em termos reais.

É nesse contexto de exigência e de eficiência que o Dr. José Luís Amaral toma posse como Director Regional do Comércio, Indústria e Energia, tendo como missão o cumprimento do Programa do Governo nesta área. Confiamos nas suas qualidades pessoais para o bom desempenho do seu mandato. 

Resta-me dirigir uma palavra de reconhecimento e apreço ao Engº Mário Meneses pelo seu trabalho. A esta hora, ele já assumiu o seu novo cargo de Conselheiro Económico da Embaixada de Portugal em Washington, um posto onde também continuará a prestar relevantes serviços aos Açores.

Ao novo Director desejo o maior sucesso.
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